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Quadro II.1- Interacções entre as linhas estratégicas de desenvolvimento do PDM e os objectivos estratégicos dos documentos preconizados no QRE construído 

Instrumentos Objectivos estratégicos/linhas de orientação  

Linhas estratégicas de 

desenvolvimento do PDM 

ºL1 L2 L3 

Programa Nacional de 

Política de 

Ordenamento do 

Território – Lei n.º 58/2007 

de 4 de Setembro 

1. Conservar e valorizar a biodiversidade, os recursos e o património natural, paisagístico e cultural, utilizar de modo 

sustentável os recursos energéticos e geológicos e prevenir e minimizar os riscos 
- -  

2. Reforçar a competitividade territorial de Portugal e a sua integração nos espaços ibérico, europeu, atlântico e global;  - - 

3. Promover o desenvolvimento policêntrico dos territórios e reforçar as infra-estruturas de suporte à integração e à 

coesão territoriais 
  - 

4. Assegurar a equidade territorial no provimento de infra-estruturas e de equipamentos colectivos e a universalidade no 

acesso aos serviços de interesse geral, promovendo a coesão social 
  - 

5. Expandir as redes e infra-estruturas avançadas de informação e comunicação e incentivar a sua crescente utilização 

pelos cidadãos, empresas e Administração Pública 
 - - 

6. Reforçar a qualidade e a eficiência da gestão territorial, promovendo a participação informada, activa e responsável dos 

cidadãos e das instituições 
- - - 

Plano Regional de 

Ordenamento do 

Território do Norte (em 

elaboração) 

1. Promover a competitividade e a qualificação do sistema territorial 

- Assegurar a integração da região nos principais eixos rodoviários ibéricos 

- Assegurar a conclusão do PRN2000 e garantir o acesso de todas as sedes de concelho à rede viária principal 

- Favorecer a criação de uma rede urbana policêntrica apoiada nos principais pólos e eixos urbanos emergentes 

- Reforçar a centralidade e a especialização funcional das sedes de município 

- Dotar a região de plataformas logísticas, das infra-estruturas aeroportuárias e da navegabilidade comercial e turística 

do Rio Douro que explorem as suas vantagens comparativas em termos de posicionamento estratégico 

 - - 

2. Valorizar os recursos e as principais actividades de base económica regional 

- Delimitar os espaços territoriais com vocação definida, estabelecer e delimitar os principais corredores ecológicos e 

proteger os espaços e os valores naturais específicos 

- Assegurar a exploração sustentável dos recursos naturais e a gestão sustentável dos recursos hídricos 

- Reforçar as principais vocações económicas e produtivas da região, reordenar e qualificar as áreas de localização 

empresarial da região e promover o turismo como um dos grandes vectores de desenvolvimento 

- Garantir o desenvolvimento tecnológico e a fixação das mais valias geradas pelas actividades extractivas e promover e 

desenvolver a agricultura baseada em produtos de qualidade, explorando o potencial florestal 

- Proteger e valorizar o património histórico e cultural 

 -  

3. Reforçar a coesão social e territorial regional visando a redução das assimetrias intra-regionais e a definição de padrões 

mínimos de provimento de bens e serviços públicos fundamentais 

- Privilegiar as áreas funcionais em detrimento da fragmentação municipal 

- Garantir a equidade territorial no acesso a bens e serviços públicos 

- Consolidar a malha viária ao nível regional e intermunicipal 

- Reordenar a rede e os serviços de transportes públicos de passageiros numa lógica intermunicipal e regional 

- Promover a requalificação urbana dos centros cívicos e históricos 

  - 

Estratégia Nacional para as 

Florestas -Resolução do 

Conselho de Ministros 

n.º 114/2006, de 15 de 

Setembro (rectificada pela 

Declaração de Rectificação n.º 

77/2006, de 14 de Novembro) 

1- Minimização dos riscos de incêndios e agentes bióticos - -  

2- Especialização do território - -  

3- Melhoria da produtividade através da gestão florestal sustentável - -  

4- Redução de riscos de mercado e aumento do valor dos produtos - -  

5- Melhoria geral da eficiência e competitividade do sector - -  

6- Racionalização e simplificação dos instrumentos de política - - - 

Plano Regional de 

Ordenamento 

Florestal do Nordeste – 

Decreto Regulamentar n.º 

2/2007 de 17 de Janeiro 

1. Incentivar a gestão profissional florestal, através da formação dos produtores florestais sobre técnicas de condução e 

gestão dos seus espaços florestais, aumentando os seus conhecimentos técnicos 
- - 

2. Promover a multifuncionalidade dos espaços florestais, nomeadamente no aumento dos serviços no âmbito do turismo 

em espaço rural e natural, e produtos não lenhosos 
- - 

3. Fomentar modelos se silvicultura e espécies que permitam uma maior valorização dos produtos florestais, aumentando 

a oferta de madeira de utilização nobre, através de uma gestão florestal sustentável 
- - 

4. Promover a descontinuidade dos povoamentos, através de rede de compartimentação e aproveitamento das 

potencialidades do território para a floresta autóctone, aumentando a diversificação dos espaços florestais da região 
- - 

5. Implementar mecanismos de actualização do cadastro e emparcelamento da propriedade, criando condições para a sua 

gestão efectiva e mais eficiente dimensão da propriedade 
- - 

6. Promover o aumento de área ocupada por floresta sustentável pela conversão de terras agrícolas em espaços florestais 

e fomentando modelos de silvicultura mais adequados e adaptados às condições locais 
- - 

7. Intensificar e expandir a área de povoamento de sobreiro, em simultâneo com a formação de técnicos e operadores 

para a melhoria das respectivas intervenções culturais 
- - - 
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Instrumentos Objectivos estratégicos/linhas de orientação  

Linhas estratégicas de 

desenvolvimento do PDM 

L1 L2 L3 

Plano Municipal de Defesa 

da Floresta Contra 

Incêndios 

1. Reduzir o número de incêndios causados por negligência - -  

2. Reduzir o número de incêndios com causa intencional - -  

3. Reduzir a carga de combustível nas áreas prioritárias - -  

4. Reduzir a vulnerabilidade dos espaços florestais - -  

5. Reduzir o tempo de intervenção - Garantir uma primeira intervenção rápida e eficaz - -  

6. Reduzir o número de grandes incêndios - -  

Estratégia Nacional para a 

Energia – Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 

169/2005 de 24 de Outubro 

1. Garantir a segurança do abastecimento de energia, através da diversificação dos recursos primários e dos serviços 

energéticos e da promoção da eficiência energética na cadeia da oferta e na procura de energia 

   

2. Estimular e favorecer a concorrência, por forma a promover a defesa dos consumidores, bem como a competitividade e 

a eficiência das empresas, quer as do sector da energia quer as demais do tecido produtivo nacional 

 -  

3. Garantir a adequação ambiental de todo o processo energético, reduzindo os impactes ambientais às escalas local, 

regional e global, nomeadamente no que respeita à intensidade carbónica do PIB 

 -  

Agenda 21 de Bragança 

1. Compactação do Território (Ordenamento do Território e Desenho Urbano): conservação dos espaços agrícolas e os 

de elevado valor ecológico que ainda sobrevivem ao redor da trama urbana, evitando a sua degradação por uma 

urbanização incontrolada de baixa densidade; a reabilitação do espaço construído e deteriorado, que implica a 

conservação dos centros históricos e a regeneração dos bairros degradados como opção preferencial à urbanização de 

novos espaços e uma maior qualidade do espaço urbano. Uma cidade compacta resulta mais eficiente ao favorecer a 

proximidade e a acessibilidade, reduzindo as necessidades de transporte. Por outro lado, diminui o consumo de solo e 

os múltiplos impactes associados ao mesmo: destruição dos espaços naturais e agrícolas, impermeabilização do solo, 

modificação das dinâmicas hídricas, etc.. 

   

2. Complexidade (Diversidade Económica; Biodiversidade): meio urbano caracterizado pela vitalidade, pela diversidade de 

actividades, serviços e lazer repartidos equilibradamente na trama urbana 

 -  

3. Eficiência do metabolismo urbano (Resíduos; Água; Energia): gestão e valorização de recursos    

4. Estabilidade ou Coesão Social: atende a complexidade como factor social e cultural, essenciais para o manutenção do 

equilíbrio e a paz social 

- - - 

Estratégia Nacional de 

Conservação 

da Natureza e da 

Biodiversidade- Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 

152/2001 de 11 de Outubro 

1. Promover a investigação científica e o conhecimento sobre o património natural, bem como a monitorização de 

espécies, habitats e ecossistemas 

- - - 

2. Constituir a Rede Fundamental de Conservação da Natureza e o Sistema Nacional de Áreas Classificadas, integrando 

neste a Rede Nacional de Áreas Protegidas 

- -  

3. Promover a valorização das áreas protegidas e assegurar a conservação do seu património natural, cultural e social - -  

4. Assegurar a conservação e a valorização do património natural dos sítios e das zonas de protecção especial integrados 

no processo da Rede Natura 2000 

- -  

5. Desenvolver em todo o território nacional acções específicas de conservação e gestão de espécies e habitats, bem 

como de salvaguarda e valorização do património paisagístico e dos elementos notáveis do património geológico, 

geomorfológico e paleontológico 

- -  

6. Promover a integração da política de conservação da Natureza e do princípio da utilização sustentável dos recursos 

biológicos na política de ordenamento do território e nas diferentes políticas sectoriais 

- -  

7. Aperfeiçoar a articulação e a cooperação entre a administração central, regional e local - - - 

8. Promover a educação e a formação em matéria de conservação da Natureza e da biodiversidade - - - 

9. Assegurar a informação, sensibilização e participação do público, bem como mobilizar e incentivar a sociedade civil - -  

10. Intensificar a cooperação internacional  - - 

Plano Sectorial da Rede 

Natura 2000 - Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 115-

A/2008 de 5 de Junho 

Lista Nacional de Sítios (1.ª 

fase), incluindo o Sítio 

Montesinho Nogueira 

(PTCON0002) –  Resolução de 

Conselho de Ministros n.º 

142/97 de 28 de Agosto 

1. Estabelecer orientações para a gestão territorial das ZPE e Sítios - -  

2. Estabelecer o regime de salvaguarda dos recursos e valores naturais dos locais integrados no processo, fixando os usos 

e o regime de gestão compatíveis com a utilização sustentável do território 

- -  

3. Representar cartograficamente, em função dos dados disponíveis, a distribuição dos habitats presentes no Sítios e ZPE - -  

4. Estabelecer directrizes para o zonamento das áreas em função das respectivas características e prioridades de 

conservação 

- -  

5. Definir as medidas que garantem a valorização e a manutenção num estado de conservação favorável dos habitats e 

espécies, e fornece a tipologia das restrições ao uso do solo, tendo em conta a distribuição dos habitats a proteger 

- -  

6. Fornecer orientações sobre a inserção em plano municipal ou especial de ordenamento do território das medidas e 

restrições mencionadas nos pontos anteriores 
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Instrumentos Objectivos estratégicos/linhas de orientação  

Linhas estratégicas de 

desenvolvimento do PDM 

ºL1 L2 L3 

Plano Rodoviário Nacional 

2000 (Decreto-Lei nº 222/98 

com as alterações introduzidas 

pela Lei nº 98/99 de 26 de 

Julho, pela Declaração de 

rectificação nº 19-D/98 e pelo 

Decreto-Lei nº 182/2003 de 16 

de Agosto) 

Definir a rede rodoviária nacional do continente, que desempenha funções de interesse nacional ou internacional  - - 

Plano de Ordenamento do 

Parque Natural de 

Montesinho – este plano 

encontra-se em fase de 

integração dos resultados da 

consulta pública 

1. Assegurar a protecção e a promoção dos valores naturais, paisagísticos e culturais, tendo como objectivo estratégico a 

conservação da natureza 

- -  

2. Enquadrar a actividade humana através de uma gestão racional dos recursos naturais com vista promover 

simultaneamente e de forma sustentada, o desenvolvimento económico e a melhoria da qualidade de vida das 

populações 

- -  

3. Corrigir os processos que poderão conduzir à degradação dos valores naturais em presença, criando condições para a 

sua manutenção e valorização 

- -  

4. Assegurar a participação activa de entidades públicas e privadas na gestão do Parque Natural de Montesinho em estreita 

colaboração com as populações residentes 

- -  

5. Definir modelos e regras de ocupação do território por forma a garantir a salvaguarda, a defesa e a qualidade dos 

valores naturais, numa perspectiva de desenvolvimento sustentável 

- -  

6. Promover a gestão e valorização dos recursos naturais possibilitando a manutenção dos sistemas ecológicos essenciais 

e os suportes de vida, garantindo a sua utilização sustentável, a preservação da biodiversidade e a recuperação dos 

recursos depauperados ou sobreexplorados 

- -  

7. Salvaguardar e valorizar o património cultural da região nas suas dimensões material e imaterial - -  

8. Contribuir para o ordenamento e disciplina das actividades sócio-económicas, de forma a evitar a degradação dos 

valores naturais, seminaturais e paisagísticos, estéticos e culturais da região 

 -  

9. Assegurar a informação, sensibilização, formação, participação e mobilização da sociedade para a conservação do 

património natural e cultural presente. 

- -  

Plano Nacional da Água - 

Decreto-Lei nº 112/2002, de 17 

de Abril 

1. Promover a sustentabilidade ambiental, económica e financeira das utilizações dos recursos hídricos, como forma de 

gerir a procura e garantir as melhores condições ambientais futuras 

- - - 

2. Assegurar a gestão integrada do domínio hídrico, promovendo a integração da componente recursos hídricos nas 

outras políticas sectoriais e assegurando a integridade hídrica das regiões hidrográficas, bem como a integração dos 

aspectos da quantidade e da qualidade da água e dos recursos hídricos subterrâneos e superficiais 

   

3. Promover a gestão sustentável da procura de água, baseada na gestão racional dos recursos e nas disponibilidades 

existentes em cada bacia hidrográfica e tendo em conta a protecção a longo prazo dos meios hídricos disponíveis e as 

perspectivas sócioeconómicas;  

   

4. Promover a racionalização, a optimização e a eficácia do quadro institucional, a adequação do quadro normativo 

nacional às novas perspectivas e exigências da gestão e planeamento em matéria de recursos hídricos e o cumprimento 

da legislação, nacional, comunitária e das convenções e acordos internacionais subscritos por Portugal, nomeadamente 

a Convenção de Albufeira; 

- - - 

5. Promover a informação e a participação das populações e das suas instituições representativas nos processos de 

planeamento e gestão dos recursos hídricos 

- - - 

6. Promover o aumento do conhecimento, do estudo e da investigação aplicada dos sistemas hídricos.  - - - 

Plano de Bacia 

Hidrográfica do Douro – 

Decreto Regulamentar n.º 

19/2001 de 10 de Dezembro 

1. Redução das cargas poluentes emitidas para o meio hídrico, através de uma estratégia específica para as actividades 

económicas que constituem fontes de poluição hídrica, baseada em planos de acção que visem a eliminação dos 

incumprimentos legais e que tenham em conta, para cada trecho da rede hidrográfica, a classificação da qualidade da 

água em função das utilizações 

 -  

2. Superação das carências básicas em infra-estruturas através da construção de novas, reabilitação das existentes e 

integração do ciclo urbano do abastecimento/rejeição da água 

   

3. Melhoria da garantia da disponibilidade de recursos hídricos utilizáveis, por forma a dar satisfação às necessidades das 

actividades sociais e económicas, através da melhoria da eficiência de utilização da água e da regularização de caudais, 

tendo em conta a definição de caudais ambientais e a gestão hídrica na parte espanhola da bacia 

   

4. Acréscimo da segurança de pessoas e bens, relacionada com o meio hídrico, através da prevenção e da mitigação de 

situações de risco do tipo hidrológicas extremas ou acidentais de poluição 

   

5. Preservação e valorização ambiental do meio hídrico e da paisagem associada, através do condicionamento da utilização 

de recursos ou de zonas a preservar e da definição de uma estratégia específica para a recuperação de ecossistemas. 

- -  
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Instrumentos Objectivos estratégicos/linhas de orientação  

Linhas estratégicas de 

desenvolvimento do PDM 

L1 L2 L3 

Programa Nacional de 

Turismo de Natureza (PNTN) 

- Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 112/98, de 25 de 

Agosto 

1. Compatibilizar as actividades de turismo de natureza com as características ecológicas e culturais de cada local, 

respeitando as respectivas capacidades de carga 

- -  

2. Promover projectos e acções públicas e privadas que contribuam para a adequada visitabilidade das AP, através 

da criação de infra-estruturas, equipamentos e serviços 

- -  

3. Promover no interior das AP a instalação e o funcionamento dos diferentes serviços de hospedagem em casas e 

empreendimentos turísticos de turismo em espaço rural 

- -  

4. Promover a instalação e o funcionamento de «casas de natureza», como infra-estruturas de alojamento que, 

não sendo as únicas nas AP, delas serão exclusivas 

- -  

5. Valorizar a recuperação e ou a reconversão dos elementos do património construído existentes, passíveis de 

utilização pelas actividades de turismo de natureza 

- -  

6. Promover a criação de infra-estruturas e equipamentos necessários às actividades de turismo de natureza que 

salvaguardem a sua adequada integração 

- -  

7. Instalação em cada AP de centros de recepção e ou interpretação, circuitos interpretativos núcleos eco-

museológicos e de sinalização adequada às funções de recepção, informação, interpretação e visitas turísticas; 

- -  

8. Incentivar práticas turísticas, de lazer e de recreio não nocivas para o meio natural e compatíveis com a sua  

preservação 

- -  

9. Fomentar actividades que contribuam para a sensibilização e educação ambientais dos visitantes e população em 

geral 

- -  

10. Incentivar a criação de micro e pequenas empresas de serviços de alimentação e bebidas e de animação 

turística, particularmente as iniciativas endógenas que promovam o desenvolvimento local e as relações de 

proximidade entre as populações e os turistas 

- -  

11. Incentivar o aparecimento de novas profissões e actividades na área do turismo mais aliciantes à fixação dos 

jovens 

- -  

12. Promover as actividades de animação que se destinem à ocupação dos tempos livres dos visitantes e que 

contribuam para a divulgação e interpretação do património natural e cultural 

- -  

13. Promover os produtos de base local e a sua comercialização, nomeadamente através da gastronomia - -  

14. Divulgar as manifestações tradicionais e etnográficas locais como forma de afirmação da identidade cultural - -  

Plano Estratégico para os 

Resíduos Sólidos Urbanos 

(PERSUII) – Portaria n.º 187/2007 

de 12 de Fevereiro 

1. Apostar na prevenção da produção de RSU   - 

2. Desviar resíduos biodegradáveis de aterro   - 

3. Promover a valorização de resíduos   - 

Plano Estratégico de 

Abastecimento de Água e 

Saneamento de Águas 

Residuais – Despacho n.º 

2339/2007 de 14 de Fevereiro 

1. Universalidade, continuidade e qualidade do serviço   - 

2. Sustentabilidade do sector - - - 

3. Protecção dos valores ambientais    

Programa Operacional Norte 

2007-2013 (inserido no QREN – 

Quadro de Referência Estratégico 

Nacional para o período 2007-

2013) 

1. Competitividade, inovação e conhecimento, enquanto factores que contribuem, de forma decisiva, para o 

reforço da intensificação tecnológica da base produtiva regional 

   

2. Valorização económica de recursos específicos, enquanto elementos-chave de uma estratégia territorialmente 

diferenciada de desenvolvimento regional, assente na valorização económica dos seus recursos próprios e, 

designadamente, do seu capital simbólico e identitário 

   

3. Valorização e qualificação ambiental e territorial, através da promoção do desenvolvimento integrado de 

comunidades sustentáveis, numa perspectiva intergeracional e na dupla vertente ambiental e inclusiva 

   

4. Qualificação do sistema urbano, promovendo a qualificação e inter-conectividade da rede urbana da Região do 

Norte enquanto elemento de reforço da própria competitividade regional, e por essa razão, da melhoria da 

prestação de serviços às empresas e da qualidade de vida dos cidadãos 

 - - 

5. Governação e capacitação institucional, contribuindo, de forma predominantemente instrumental, para a 

modernização do quadro institucional de apoio ao desenvolvimento regional e local 

- - - 

Plano Estratégico Nacional do 

Turismo 2006-2015 

1. Aumento da contribuição do turismo para o PIB nacional e para o emprego qualificado  - -  

2. Dinamização do turismo interno - -  

Estratégia Nacional para os 

Efluentes Agro-Pecuários e 

Agro-Industriais (2007) 

1. Cumprimento do normativo legal  - - 

2. Abordagem territorial e sectorial integrada - - - 

3. Modelos de gestão eficientes e sustentáveis - - - 

4. Aplicar o princípio do utilizador-pagador e garantir um quadro tarifário suportável pelos sectores económicos - - - 

5. Utilizar adequadamente os instrumentos de co-financiamento - - - 

6. Potenciar soluções colectivas e a utilização das infra-estruturas já existentes - - - 
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Instrumentos Objectivos estratégicos/linhas de orientação  

Linhas estratégicas de 

desenvolvimento do PDM 

L1 L2 L3 

PO de Cooperação Interregional 

INTERREG IVC 

Aumentar, através da cooperação interregional, a eficácia das políticas de desenvolvimento regional nas áreas da 

Inovação e economia do conhecimento (Prioridade 1) e do Ambiente e prevenção de riscos (Prioridade 2), 

contribuindo para a modernização  da economia e a crescente competitividade da Europa. 

 -  

PO de Cooperação 

Transfronteiriça Portugal – 

Espanha 2007-2013 

1. Fomento da competitividade e promoção do emprego    

2. Ambiente, património e prevenção de riscos    

3. Ordenamento do território e acessibilidades    

4. Integração socio-económica e institucional    

 

Legenda:  

Concorrência (rivalidade) ; Complementaridade ; Sem relação – 

L1: Reforçar a imagem da cidade de Bragança como espaço de inovação, pólo regional, elo de ligação internacional, centro de serviços de apoio às empresas e centro 

comercial e cultural; 

L2: Consolidar a oferta de equipamentos e infra-estruturas e qualificação dos espaços públicos nas áreas rurais; 

L3: Valorizar economicamente os produtos tradicionais e os recursos do património natural, cultural e paisagístico, dinamizando a exploração de potencialidades 

endógenas. 

 



 

 t07090/03 Avaliação Ambiental da Revisão do Plano Director Municipal de Bragança 

Anexos 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo III- Cartografia 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

                                              t07090/03 Avaliação Ambiental da Revisão do Plano Director Municipal de Bragança;  

                                                                   Anexos 

 

 

 

 

 

 

 

 



!

!

!

!

AVELEDA

FRANÇA

IZEDA

DEILÃO

ZÓIO

BABE

OUTEIRO

PARADA

BAÇAL

RIO FRIO

MILHÃO

RABAL

RIO DE ONOR

SALSAS

PINELA

SORTES

ESPINHOSELA

GOSTEI

MÓS

CARRAZEDO

PARÂMIO

SERAPICOS

DONAI

SENDAS

FAILDE

CALVELHE

REBORDÃOS

ALFAIÃO

COELHOSO

GIMONDE

GRIJÓ DE PARADA

SAMIL

S. JULIÃO DE PALÁCIOS

CASTRELOS

QUINTANILHA

MEIXEDO

NOGUEIRA

POMBARES

GONDESENDE

MACEDO DO MATO

CASTRO DE AVELÃS

VIMIOSO

VINHAIS

BRAGANÇA

MACEDO DE CAVALEIROS

CARRAGOSA

PARADINHA NOVA

REBORDAÍNHOS

QUINTELA DE LAMPAÇAS

BRAGANÇA (SÉ)

S. PEDRO DE SARRACENOS

BRAGANÇA (SANTA MARIA)

SANTA COMBA DE ROSSAS

BEJA

ÉVORA

FARO

VISEU
GUARDA

SANTARÉM

BRAGANÇA

SETÚBAL

LEIRIA

PORTALEGRE

VILA REAL

COIMBRA

LISBOA

BRAGA

AVEIRO

CASTELO BRANCO

PORTO

VIANA DO CASTELO

Bragança

Vinhais

Chaves

Mirandela

Mogadouro
Alijó

Valpaços
Vimioso

Vila Real Vila Flor

Macedo de Cavaleiros

Boticas

Murça
Miranda do Douro

Montalegre

Vila Pouca de Aguiar

Alfândega da Fé

Sabrosa
Torre de Moncorvo

Carrazeda de Ansiães
Freixo de Espada À Cinta

Desenhou
Verificou
Aprovou

Data Técnico(s) Responsável(eis)

Projectou

Escala

NúmeroDesenho

Projecto

Cliente
Sistema de projecção cartográfica Gauss-Kruger - Elipsóide de Hayford, Datum de Lisboa - Origem das coordenadas rectangulares: Ponto fictício (unidades em metros)

Bragança - Área de estudo

Sub-região de Alto Trás-os-Montes

Limite de concelho

Limite de freguesia

Rede viária municipal
Itenerário Principal (IP2/IP4)
Estrada Nacional / Estrada Regional

Enquadramento administrativo da área de estudo 1Cláudia Fulgêncio

1:200 000,
1:900 000 e
1 :5 000 000Cláudia Fulgêncio, Pedro BettencourtJaneiro 2009

Cláudia Fulgêncio
Pedro Bettencourt

Inês Gomes

Avaliação Ambiental da Revisão do Plano Director Municipal
de Bragança

Câmara Municipal de Bragança

Bases:
Distritos, concelhos e freguesias da Carta Administrativa Oficial de Portugal. Igeo, 2007.

ESPANHA

Espanha

IP2

IP4

21
8

103

206

316/317

IP4



MÓS
Paçó

ZÓIO

BABE

RABAL

Maçãs

Chãos

Vilar

IZEDA

Môsca

BAÇAL

Varge

DONAI

Zeive

Martim

DEILÃO

FRANÇA

SENDAS

SALSAS

PINELA

PARADA

FAILDE

Moredo

Lanção

SORTES

Réfega

GOSTEI

Formil

MILHÃO

Sabariz

Frieira

Bragada

OUTEIRO

Paredes

Viduedo

Sarzêda

Refoios

ALFAIÃO

GIMONDE

MEIXEDO
Sacoias

AVELEDA

Lagomar

Oleiros

Portela

Terroso

Soutelo

PARÂMIO

Portelo

RIO ONOR

Pereiros

Sanceriz

CALVELHE

Freixeda

POMBARES

Valverde

Vila Boa

COELHOSO

Carocedo

Grandais

Alimonde

NOGUEIRA

RIO FRIO

BRAGANÇA

Vila Meã

Palácios

Labiados

Conlelas

SERAPICOS

Paradinha

REBORDÃOS

CARRAZEDO

Caravelas

S. Julião

CASTRELOS

Vila Nova

CARRAGOSA

Vilarinho

Guadramil

Montesinho

Vale Lamas

Freixedelo

Oleirinhos
GONDESENDE

Fermentãos

Carçãozinho

Petisqueira

Vila Franca

Paçó de Mós

QUINTANILHA

Castanheira

Torre Velha

ESPINHOSELA

Cova da Lua

REBORDAÍNHOS

CASTRO AVELÃS

Vale de Prados

PARADINHA NOVA

MACEDO DO MATO

Paradinha Velha

GRIJÓ DA PARADA

Fontes Barrosas

Vale de Nogueira

QUINTELA LAMPAÇAS

Quinta das Carvas

Veigas de Quintela

Fontes Transbaceiro

SANTA COMBA DE ROSSAS

Veigas de Quintanilha

S. PEDRO DE SERRACENOS

Bragança

Vimioso

Vinhais

Macedo de Cavaleiros

Aprovou
Verificou
Desenhou
Projectou

Data Técnico(s) Responsável(eis) Escala

NúmeroDesenho

Projecto

Cliente
Sistema de projecção cartográfica Gauss-Kruger - Elipsóide de Hayford, Datum de Lisboa - Origem das coordenadas rectangulares: Ponto fictício (unidades em metros)

Alterações do solo urbano na proposta de revisão do PDM 2aCláudia Fulgêncio

1:70 000Cláudia Fulgêncio, Pedro BettencourtJaneiro 2009
Cláudia Fulgêncio
Pedro Bettencourt

Inês Gomes

Avaliação Ambiental da Revisão do Plano Director Municipal
de Bragança

Câmara Municipal de Bragança

Limite de concelho

Limite de Freguesia

Perímetros urbanos em vigor

Áreas de expansão do perímetro urbano (proposta)

Espanha

Vinhais



MÓS
Paçó

ZÓIO

BABE

RABAL

Maçãs

Chãos

Vilar

IZEDA

Môsca

BAÇAL

Varge

DONAI

Zeive

Martim

DEILÃO

FRANÇA

SENDAS

SALSAS

PINELA

PARADA

FAILDE

Moredo

Lanção

SORTES

Réfega

GOSTEI

Formil

MILHÃO

Sabariz

Frieira

Bragada

OUTEIRO

Paredes

Viduedo

Sarzêda

Refoios

ALFAIÃO

GIMONDE

MEIXEDO
Sacoias

AVELEDA

Lagomar

Oleiros

Portela

Terroso

Soutelo

PARÂMIO

Portelo

RIO ONOR

Pereiros

Sanceriz

CALVELHE

Freixeda

POMBARES

Valverde

Vila Boa

COELHOSO

Carocedo

Grandais

Alimonde

NOGUEIRA

RIO FRIO

BRAGANÇA

Vila Meã

Palácios

Labiados

Conlelas

SERAPICOS

Paradinha

REBORDÃOS

CARRAZEDO

Caravelas

S. Julião

CASTRELOS

Vila Nova

CARRAGOSA

Vilarinho

Guadramil

Montesinho

Vale Lamas

Freixedelo

Oleirinhos
GONDESENDE

Fermentãos

Carçãozinho

Petisqueira

Vila Franca

Paçó de Mós

QUINTANILHA

Castanheira

Torre Velha

ESPINHOSELA

Cova da Lua

REBORDAÍNHOS

CASTRO AVELÃS

Vale de Prados

PARADINHA NOVA

MACEDO DO MATO

Paradinha Velha

GRIJÓ DA PARADA

Fontes Barrosas

Vale de Nogueira

QUINTELA LAMPAÇAS

Quinta das Carvas

Veigas de Quintela

Fontes Transbaceiro

SANTA COMBA DE ROSSAS

Veigas de Quintanilha

S. PEDRO DE SERRACENOS

Aprovou
Verificou
Desenhou
Projectou

Data Técnico(s) Responsável(eis) Escala

NúmeroDesenho

Projecto

Cliente
Sistema de projecção cartográfica Gauss-Kruger - Elipsóide de Hayford, Datum de Lisboa - Origem das coordenadas rectangulares: Ponto fictício (unidades em metros)

Qualificação do solo urbano na proposta de revisão do PDM 2bCláudia Fulgêncio

1:70 000Cláudia Fulgêncio, Pedro BettencourtJaneiro 2009
Cláudia Fulgêncio
Pedro Bettencourt

Inês Gomes

Avaliação Ambiental da Revisão do Plano Director Municipal
de Bragança

Câmara Municipal de Bragança

Limite de concelho

Limite de Freguesia

Qualificação do solo urbano
Espaços Urbanizados
Espaços de Indústria
Espaços de Equipamento
Espaços a Urbanizar
Espaços para Indústria
Espaços para Equipamento
Solos afectos à Estrutura Ecológica Urbana

Solo Urbano da cidade de Bragança
Zona Consolidada
Zona de Preenchimento
Zona a Reestruturar
Zona de Equipamento
Zona Comercial/Oficinal e Armazéns
Zona Industrial
Zona de Expansão
Zona para Equipamento
Zona de Expansão Industrial
Zona para Parque de Ciência e Tecnologia
Solos afectos à Estrutura Ecológica Urbana

Espanha

Vimioso

Vinhais

Macedo de Cavaleiros



k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k
k

k

k
kkk

k
k

k

k

k

k
k

k

k

k

k
k

k k

k

k

k

k

k k k

k
k

k

k
k

k

k k

k
k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k
k

k
k

k

k k

k

k

k

kk

k

k

k

k
k

k

k
k

k
k

k

k

k

k

k

k

k
k k

k
k

k

k

k

k

k

k

kk

k

k

k
k

k

k

k
k

k

kk

k

k

k

k

k k
k

k

k

k

k
k

k

k

k

k

k

k
k

k k

k

k

kk

k

k

k
k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k
k

k k

k

k

k

k
k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k
k

k

k
kkk

k
k

k

k

k

k
k

k

k

k

k
k

k k

k

k

k

k

k k k

k
k

k

k
k

k

k k

k
k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k
k

k
k

k

k k

k

k

k

kk

k

k

k

k
k

k

k
k

k
k

k

k

k

k

k

k

k
k k

k
k

k

k

k

k

k

k

kk

k

k

k
k

k

k

k
k

k

kk

k

k

k

k

k k
k

k

k

k

k
k

k

k

k

k

k

k
k

k k

k

k

kk

k

k

k
k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k
k

k k

k

k

k

k
k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k
k

k

k
kkk

k
k

k

k

k

k
k

k

k

k

k
k

k k

k

k

k

k

k k k

k
k

k

k
k

k

k k

k
k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k
k

k
k

k

k k

k

k

k

kk

k

k

k

k
k

k

k
k

k
k

k

k

k

k

k

k

k
k k

k
k

k

k

k

k

k

k

kk

k

k

k
k

k

k

k
k

k

kk

k

k

k

k

k k
k

k

k

k

k
k

k

k

k

k

k

k
k

k k

k

k

kk

k

k

k
k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k

k
k

k k

k

k

k

k
k

k

k

k

k

k

k

MÓS
Paçó

ZÓIO

BABE

RABAL

Maçãs

Chãos

Vilar

IZEDA

Môsca

BAÇAL

Varge

DONAI

Zeive

Martim

DEILÃO

FRANÇA

SENDAS

SALSAS

PINELA

PARADA

FAILDE

Moredo

Lanção

SORTES

Réfega

GOSTEI

Formil

MILHÃO

Sabariz

Frieira

Bragada

OUTEIRO

Paredes

Viduedo

Sarzêda

Refoios

ALFAIÃO

GIMONDE

MEIXEDO

Sacoias

AVELEDA

Lagomar

Oleiros

Portela

Terroso

Soutelo

PARÂMIO

Portelo

RIO ONOR

Pereiros

Sanceriz

CALVELHE

Freixeda

POMBARES

Valverde

Vila Boa

COELHOSO

Carocedo

Grandais

Alimonde

NOGUEIRA

RIO FRIO

BRAGANÇA

Vila Meã

Palácios

Labiados

Conlelas

SERAPICOS

Paradinha

REBORDÃOS

CARRAZEDO

Caravelas

S. Julião

CASTRELOS

Vila Nova

CARRAGOSA

Vilarinho

Guadramil

Montesinho

Vale Lamas

Freixedelo

Oleirinhos
GONDESENDE

Fermentãos

Carçãozinho

Petisqueira

Vila Franca

Paçó de Mós

QUINTANILHA

Castanheira

Torre Velha

ESPINHOSELA

Cova da Lua

REBORDAÍNHOS

CASTRO AVELÃS

Vale de Prados

PARADINHA NOVA

MACEDO DO MATO

Paradinha Velha

GRIJÓ DA PARADA

Fontes Barrosas

Vale de Nogueira

QUINTELA LAMPAÇAS

Quinta das Carvas

Veigas de Quintela

Fontes Transbaceiro

SANTA COMBA DE ROSSAS

Veigas de Quintanilha

S. PEDRO DE SERRACENOS

Aprovou
Verificou
Desenhou
Projectou

Data Técnico(s) Responsável(eis) Escala

NúmeroDesenho

Projecto

Cliente
Sistema de projecção cartográfica Gauss-Kruger - Elipsóide de Hayford, Datum de Lisboa - Origem das coordenadas rectangulares: Ponto fictício (unidades em metros)

Recursos hídricos 3Cláudia Fulgêncio

1:70 000Cláudia Fulgêncio, Pedro BettencourtJaneiro 2009
Cláudia Fulgêncio
Pedro Bettencourt

Inês Gomes

Avaliação Ambiental da Revisão do Plano Director Municipal
de Bragança

Câmara Municipal de Bragança

Limite de concelho

Limite de Freguesia

Bacia hidrográfica do rio Sabor

Bacia hidrográfica do rio Tua

Domínio público hídrico
Águas navegáveis e/ou flutuáveis e margens com largura de 30 metros
Água não navegáveis nem flutuáveis e margens com largura de 10 metros

Albufeiras

Captações de águas subterrâneas para abastecimento público
k

Perímetros urbanos em vigor

Áreas de expansão do perímetro urbano (proposta)

Zonas inundáveis

Rio B
ace

iro
Rio Sabor

Rio
 Ig

rej
as

Rio
 de

 On
or

Ribª  de Baçal

Rio 
Fri

o
Rio Fervença

Ribª de Penacal

Rib
ª d

e P
en

ac
al

Rio Sabor

Rio B
ace

iro

Albufeira da 
Serra Serrada

Albufeira do 
Azibo



MÓS
Paçó

ZÓIO

BABE

RABAL

Maçãs

Chãos

Vilar

IZEDA

Môsca

BAÇAL

Varge

DONAI

Zeive

Martim

DEILÃO

FRANÇA

SENDAS

SALSAS

PINELA

PARADA

FAILDE

Moredo

Lanção

SORTES

Réfega

GOSTEI

Formil

MILHÃO

Sabariz

Frieira

Bragada

OUTEIRO

Paredes

Viduedo

Sarzêda

Refoios

ALFAIÃO

GIMONDE

MEIXEDO
Sacoias

AVELEDA

Lagomar

Oleiros

Portela

Terroso

Soutelo

PARÂMIO

Portelo

RIO ONOR

Pereiros

Sanceriz

CALVELHE

Freixeda

POMBARES

Valverde

Vila Boa

COELHOSO

Carocedo

Grandais

Alimonde

NOGUEIRA

RIO FRIO

BRAGANÇA

Vila Meã

Palácios

Labiados

Conlelas

SERAPICOS

Paradinha

REBORDÃOS

CARRAZEDO

Caravelas

S. Julião

CASTRELOS

Vila Nova

CARRAGOSA

Vilarinho

Guadramil

Montesinho

Vale Lamas

Freixedelo

Oleirinhos
GONDESENDE

Fermentãos

Carçãozinho

Petisqueira

Vila Franca

Paçó de Mós

QUINTANILHA

Castanheira

Torre Velha

ESPINHOSELA

Cova da Lua

REBORDAÍNHOS

CASTRO AVELÃS

Vale de Prados

PARADINHA NOVA

MACEDO DO MATO

Paradinha Velha

GRIJÓ DA PARADA

Fontes Barrosas

Vale de Nogueira

QUINTELA LAMPAÇAS

Quinta das Carvas

Veigas de Quintela

Fontes Transbaceiro

SANTA COMBA DE ROSSAS

Veigas de Quintanilha

S. PEDRO DE SERRACENOS

Aprovou
Verificou
Desenhou
Projectou

Data Técnico(s) Responsável(eis) Escala

NúmeroDesenho

Projecto

Cliente
Sistema de projecção cartográfica Gauss-Kruger - Elipsóide de Hayford, Datum de Lisboa - Origem das coordenadas rectangulares: Ponto fictício (unidades em metros)

Estrutura ecológica municipal 4Cláudia Fulgêncio

1:70 000Cláudia Fulgêncio, Pedro BettencourtJaneiro 2009
Cláudia Fulgêncio
Pedro Bettencourt

Inês Gomes

Avaliação Ambiental da Revisão do Plano Director Municipal
de Bragança

Câmara Municipal de Bragança

Limite de concelho

Limite de Freguesia

Perímetro urbano em vigor

Áreas de expansão do perímetro urbano (proposta)

Estrutura ecológica municipal

Sítio de importância comunitária Montesinho/Nogueira

Sítio de importância comunitária Rios Sabor e Maçãs

Sítio de importância comunitária Morais

Sítio de importância comunitária Samil

Zona de protecção especial Montesinho/Nogueira

Zona de protecção especial Rios Sabor e Maçãs

Áreas de conexão entre áreas classificadas(corredores ecológicos)

Corredores ecológicos de acordo com o PROFNE



MÓS
Paçó

ZÓIO

BABE

RABAL

Maçãs

Chãos

Vilar

IZEDA

Môsca

BAÇAL

Varge

DONAI

Zeive

Martim

DEILÃO

FRANÇA

SENDAS

SALSAS

PINELA

PARADA

FAILDE

Moredo

Lanção

SORTES

Réfega

GOSTEI

Formil

MILHÃO

Sabariz

Frieira

Bragada

OUTEIRO

Paredes

Viduedo

Sarzêda

Refoios

ALFAIÃO

GIMONDE

MEIXEDO

Sacoias

AVELEDA

Lagomar

Oleiros

Portela

Terroso

Soutelo

PARÂMIO

Portelo

RIO ONOR

Pereiros

Sanceriz

CALVELHE

Freixeda

POMBARES

Valverde

Vila Boa

COELHOSO

Carocedo

Grandais

Alimonde

NOGUEIRA

RIO FRIO

BRAGANÇA

Vila Meã

Palácios

Labiados

Conlelas

SERAPICOS

Paradinha

REBORDÃOS

CARRAZEDO

Caravelas

S. Julião

CASTRELOS

Vila Nova

CARRAGOSA

Vilarinho

Guadramil

Montesinho

Vale Lamas

Freixedelo

Oleirinhos
GONDESENDE

Fermentãos

Carçãozinho

Petisqueira

Vila Franca

Paçó de Mós

QUINTANILHA

Castanheira

Torre Velha

ESPINHOSELA

Cova da Lua

REBORDAÍNHOS

CASTRO AVELÃS

Vale de Prados

PARADINHA NOVA

MACEDO DO MATO

Paradinha Velha

GRIJÓ DA PARADA

Fontes Barrosas

Vale de Nogueira

QUINTELA LAMPAÇAS

Quinta das Carvas

Veigas de Quintela

Fontes Transbaceiro

SANTA COMBA DE ROSSAS

Veigas de Quintanilha

S. PEDRO DE SERRACENOS

Aprovou
Verificou
Desenhou
Projectou

Data Técnico(s) Responsável(eis) Escala

NúmeroDesenho

Projecto

Cliente
Sistema de projecção cartográfica Gauss-Kruger - Elipsóide de Hayford, Datum de Lisboa - Origem das coordenadas rectangulares: Ponto fictício (unidades em metros)

Florestas 5Cláudia Fulgêncio
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Cláudia Fulgêncio
Pedro Bettencourt

Inês Gomes

Avaliação Ambiental da Revisão do Plano Director Municipal
de Bragança

Câmara Municipal de Bragança

Limite de concelho

Limite de Freguesia

Perímetros urbanos em vigor

Áreas de expansão do perímetro urbano (proposta)

Perímetro florestal de acordo com o PROFNE
Avelanoso
Coroa
Deilao
Montesinho
Nogueira

Corredores ecológicos de acordo com o PROFNE

Risco de incêndio
elevado
muito elevado

Povoamentos florestais percorridos por incêndios




